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 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 396/2008

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos
de Insolvência acima identificados

Proc. n.º 655/07.5TYVNG
No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 3º Juízo, Processo: 

655/07.5TYVNG no dia 17 -12 -2007, às 16:45 horas, foi proferida sen-
tença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Decormoda — Decoração de Interiores, Lda., NIF — 507249089, 
Endereço: Rua Joaquim Agostinho, n.º 145, Canelas, 4410 -276 Canelas 
Vila Nova de Gaia, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.Edgar Nuno Bernardo, Endereço: Alameda D. Pedro V, 79, S/ L, 
Sala E, 4400 -115 Vila Nova de Gaia, telef: 223 751 044.

São administradores do devedor:
João Manuel de Almeida Gonçalves, Endereço: Rua das Marinhas, 

n.º 59, Moradia 21, Gulpilhares, 4410 -000 Vila Nova de Gaia, a quem 
é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 
dias (artigo 42º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789º do Código de Processo Civil (nº 2 do artigo 25º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anún-
cio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(nº 1 do artigo 9º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

19 de Dezembro de 2007. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial 
de Justiça, Isabel Carvalho.

2611079222 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE

Anúncio n.º 397/2008

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 1231/07.8TBVVD

Requerente: CREDIBOM — Instituição Financeira de Crédito, S. A.
Devedor: Legal Marca-Com. Legalização de Automóveis, Unip., 

Lda.

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos autos de 
Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Vila Verde, 2º Juízo de Vila Verde, no dia 
13-12-2007,às 11,30 horas foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora:

 “Legal Marca-Com. Legalização de Automóveis, Unip., Lda”., 
NIF — 506377539, com sede no Lugar de Larim, Soutelo, 4730-581 
Vila Verde.

Para Administradora da devedora foi nomeada Maria Manuela Leite 
Ribeiro, residente na Rua D. Nuno Álvares Pereira o lugar de Esparido, 
freguesia da Loureira, 4730 Vila Verde, a quem é fixado domicílio na 
morada indicada.

Para administrador da Insolvência foi nomeado o Dr. João Manuel 
Couto Morais de Almeida, casado, NIF — 146529650, com domicílio 
na Avenida Dr. João Canavarro, Nº. 305, 3º. S/32, Edifício Alameda 1, 
4480-000 Vila do Conde

Conforme sentença proferida nos autos, verifica-se que o património 
da devedora não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 
dias (artigo 42º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789º do Código de Processo Civil (nº 2 do artigo 
25º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(nº 1 do artigo 9º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere-se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

21 de Dezembro de 2007. — A Juíza de Direito, Ana Paula da Gama 
Araújo. — O Oficial de Justiça, António Araújo Mota.

2611079166 

PARTE E

 INSTITUTO DE SEGUROS DE PORTUGAL

Regulamento n.º 35/2008

Norma regulamentar n.º 20/2007-R, de 31 de Dezembro

Alteração ao plano de contas para as empresas de seguros
A Norma Regulamentar n.º 4/2007-R, de 27 de Abril, estabeleceu 

o novo regime contabilístico aplicável às empresas de seguros sujei-

tas à supervisão do Instituto de Seguros de Portugal (ISP), tendo sido 
adoptadas todas as Normas Internacionais de Contabilidade (NIC), 
com excepção da International Financial Reporting Standard (IFRS) 4, 
da qual apenas são adoptados os princípios de classificação do tipo de 
contratos celebrados pelas empresas de seguros.

Considerando que o processo de convergência para as NIC deve 
centrar se na introdução das matérias consideradas estabilizadas e ou 
que se assumam indispensáveis ao bom funcionamento do mercado 
segurador e tendo presentes os desenvolvimentos recentes no âmbito 
do processo de adopção da IFRS específica para o contrato de seguro, 




